Círculo de Castelo Branco – ES Campos Melo

Proposta de Recomendação

No último quartel do século XX, a sociedade portuguesa foi alvo de mutações múltiplas que alteraram por completo a face do país até aí fechado à inovação, pobre e com mão-de-obra maioritariamente sem qualquer qualificação profissional.

A instauração da democracia em 1974, a inovação de novas e multifuncionais tecnologias, a globalização e a inserção do nosso país na União Europeia, trouxeram-nos oportunidades e ameaças que nos obrigam a problematizar continuamente as nossas políticas, metodologias e objectivos com vista à aquisição, por parte dos cidadãos, de uma melhoria real da sua qualidade de vida.

Será que no campo da educação/formação se fez tudo? A massificação não se traduziu numa baixa de qualidade real e de exigência no ensino?

E quanto à Formação, não continuamos nós a ser um país de mão-de-obra desqualificada apesar de proliferarem por todo o lado Escolas Profissionais, algumas de duvidosa qualidade? Que está a ser feito para reconverter e requalificar pessoas cujas profissões e funções estão hoje em vias de extinção ou pura e simplesmente, desapareceram?

Uma panóplia de questões poderia ainda ser formulada. Cumprindo o regulamento, circunscrever-nos-emos às seguintes recomendações que nos pareceram pertinentes para propor à Assembleia da República:


1 – À semelhança de outros países da U.E, deve-se apostar na implementação de estudos psico-técnicos que permitam definir com maior exactidão as aptidões de cada um, fazendo com que pelo menos a partir do 7º ano de escolaridade se trace uma barreira entre a via de ensino e a via técnicoprofissional, de maneira a que cada aluno seja encaminhado para a vertente que mais se adeqúe às suas aptidões. Esta medida, na nossa óptica, combateria o insucesso escolar, fruto de muitas frustrações e desajustamentos aos curricula vigentes.


2 – Parece-nos que um dos objectivos ocultos da Convenção de Bolonha é de deslocar as especializações para os países mais desenvolvidos. Desta forma, Portugal deve lutar para que tal não aconteça de forma a que se possa combater as assimetrias sócio-económicas e culturais ainda existentes no seio dos países da UE. 


3 – Apostar no desenvolvimento das novas tecnologias, (tele-trabalho, videoconferência, etc), de forma a que a educação deixe de ser uma ilusão e se transforme numa realidade para aqueles que devido ao factores como: deficiência, situação económica, posição geográfica, entre outros, se vêm privados da formação a que têm direito.


4 - Um dos grandes problemas com que se debatem os alunos candidatos a Medicina é as altas médias que têm de obter no acesso à Universidade. Boas classificações não são, de forma alguma, sinónimo de que um dia serão bons profissionais. Pensamos que qualquer aluno candidato a medicina, que tivesse obtido uma nota mínima de 17 valores deveria fazer nos Hospitais um estágio de 6 meses findos os quais seria avaliada a sua prestação, no sentido de ser admitido (ou não) ao referido curso.


5 – Consideramos que deveria ser prática do Estado promover a formação contínua e avaliação periódica dos seus funcionários, independentemente das suas habilitações/sectores profissionais em que os mesmos exerçam a sua actividade.

Perguntas


1 – Proporcionará a Convenção de Bolonha uma maior qualidade ao sistema de ensino Português ou será apenas uma medida meramente economicista que ainda nos afastará mais dos centros tecnológicos e económicos da Europa?


2 – Sabendo nós que dentro dos quadros da Função Pública (e até da Administração Pública) há um baixíssimo nível de escolaridade, como se explica que cerca de 30.000 licenciados estejam no desemprego?


Cumulativamente, é do conhecimento de todos que o nosso país regista uma das menores taxas de licenciados da UE.

